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	PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA - ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ 18.017.392/0001-67

Fone: 0** 38 3821-4009 – Fax: 0** 38 3821-4393

Praça Dr. Rockert, 92 – Centro - CEP 39440-000 – Janaúba - MG

Site: www.janauba.mg.gov.br  



EDITAL DE LICITACAO

Modalidade
             : Pregão Presencial
Nº do Edital       
: 000034/2012


Numero Processo
:000105/2012
Data da Abertura
: 12/09/2012 08:00:00


1- PREÂMBULO

O Município de Janaúba, Estado de Minas Gerais, realizará a licitação na modalidade pregão presencial, do tipo menor preço, em sessão pública a ser realizada na Sala de Licitações da Prefeitura, localizada na Praça Dr. Rockert, 92 – Centro, Janaúba , Minas Gerais, conforme objetos abaixo descriminados e anexos, nos termos e data prevista no subitem 4.1 deste Edital. 

O pregão será realizado pelo Pregoeiro indicado: Dinilton Pereira da Costa, e Equipe de Apoio, designados pela PORTARIA Nº. 039/2012, de 09 de março de 2012, publicada no Quadro de Avisos no dia 09 de março de 2012, sendo regido pela Lei 10.520/2002 e pelo Decreto nº. 001/2006, de 02 de janeiro de 2006, pertinente ao Pregão e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações, pelas condições estabelecidas pelo presente Edital.

2 – OBJETO

2.1 - Constitui objeto da presente licitação a locação de veículos com prestação de serviços para atender o Transporte Escolar, para várias localidades, fazendo diversos percursos, dentro do Município de Janaúba/MG,conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação e Secretaria de Promoção Social desta Prefeitura Municipal, conforme descrição, quantidade, quilometragem, horários, itinerários, características, prazos e demais obrigações e informações constantes no Termo de Referência do ANEXO, deste edital, que dele faz parte integrante
3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas ou físicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação.

3.2 - Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores,dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal.

3.3 – A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
4 - ENTREGA DOS ENVELOPES

4.1 - Dos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”.

4.1.1 - Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados.  

LOCAL

: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Janaúba- Minas Gerais.

ENDEREÇO
: Praça Dr. Rockert,92 - Centro

DATA

: 12/09/2012 08:00:00
4.1.2 - Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

ENVELOPE “1” - PROPOSTA COMERCIAL 

ENVELOPE  Nº 01

DA: (EMPRESA)    - CNPJ:

À

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Processo

: 000105/2012
Modalidade

: Pregão Presencial

Edital 


: 000034/2012
Data da Abertura
: 12/09/2012 08:00:00


ENVELOPE "PROPOSTA COMERCIAL" 

ENVELOPE “2” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

ENVELOPE  Nº 02

DA: (EMPRESA)   - CNPJ:

À

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Processo

: 000105/2012
Modalidade

: Pregão Presencial/2012
Edital 


: 000034/2012 

Data da Abertura
: 12/09/2012 08:00:00


            ENVELOPE "HABILITACÃO
4.2 O Município de Janaúba-MG não se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e horário, definidos neste Edital.

5 - CREDENCIAMENTO

5.1 - Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame e a responder pela representada, devendo, ainda, apresentar cópia autenticada em cartório do contrato social e cópia dos documentos do sócio da empresa e identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente. (acompanhado de cópia)

5.2 - O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida, ou documento que comprove os necessários poderes para formular ofertas e lances verbais de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

5.3 - No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia autenticada em cartório do respectivo estatuto ou contrato social, extrato consolidado ou da última alteração estatutária ou contratual, e cópia dos documentos dos sócios da empresa no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

5.4 - As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do Art. 72 da Lei Complementar 123/2006, e devido à necessidade de identificação pelo Pregoeiro, deverão credenciar-se acrescidos das expressões “ME” ou “EPP” à sua firma ou denominação, bem como, entregar ao pregoeiro: a) ou a certidão original (ou cópia autenticada) expedida pela respectiva Junta Comercial ou pelo Registro competente que comprove sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte (art. 8°, Instrução Normativa n° 103, de 30 de Abril de 2007); b) ou cópia autenticada do seu instrumento constitutivo devidamente registrado no órgão competente (Junta Comercial ou Cartório de Registro de Pessoa Empresa de Pequeno Porte”, ou suas respectivas abreviações “ME” ou “EPP” (art. 3° caput e § 2°, daquela Instituição).

5.5- O descumprimento do subitem 5.4 significará renúncia expressa e consciente, desobrigando o  Pregoeiro de conferir ao licitante os benefícios da Lei Complementar 123/2006 aplicáveis ao presente certame 

5.6- A responsabilidade pela declaração de enquadramento como  microempresa ou empresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

6 - PROPOSTAS COMERCIAIS

6.1 - As propostas comerciais deverão ser datilografadas ou impressas, de acordo com cada item discriminado, em uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa (com reconhecimento de firma na assinatura), sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, observado o modelo constante do Anexo II deste Edital, e deverão constar:

6.1.1 - Nome, número do CNPJ, endereço, telefone e fax da empresa proponente;

6.1.2 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias, contados da data estipulada para a entrega dos envelopes;

6.1.3 – Nome do Banco, agência e número da conta corrente do licitante;

6.1.4 – Descrição dos itens por cada rota, com a indicação da procedência, marca dos Veículos apresentados;
6.1.5- Laudos de vistoria para o 2º semestre letivo do ano de 2012;

6.1.6- Documentos dos veículos ;

6.1.7 - Declaração de que nos preços propostos encontra-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação;

6.1.8 – As propostas poderão ser corrigidas automaticamente pelo pregoeiro, caso contenham erros de soma e/ou multiplicação bem como as divergências entre o preço unitário e o total do item, hipótese em que prevalecerá sempre o primeiro. Sendo a proposta corrigida o representante da empresa, se estiver presente na sessão deverá assinar a proposta.

6.1.9 - A proposta deverá conter valor unitário e global, para cada item constante do Anexo I, ou seja, a soma dos resultados da multiplicação das unidades pelos respectivos preços unitários, cotados em reais, com duas (02) casas decimais, à vista, validos para serem praticados desde a data de entrega dos envelopes, até o efetivo pagamento. Será desclassificada a proposta com preços manifestamente inexeqüível ou superior aos praticados no mercado, nos termos do art. 48, II da Lei 8.666/93 e suas alterações.

6.2. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a Locação de Veículos Tipo ônibus Para Transporte Escolar em atendimento as necessidades da Secretaria de Educação e Projetos Sociais, objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da licitante.  

6.3 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas uma marca, um modelo e um preço para cada item do objeto desta licitação. 

6.4- Não serão aceitos envelopes via Correio, Fax ou qualquer meio postal. 

6.5- As Propostas que estiverem em desacordo com o exigido no Anexo II  e no item 6 serão  desclassificadas.

7 – HABILITAÇÃO/DOCUMENTAÇÃO

Os documentos apresentados na fase de Habilitação deverão ser autenticados (via cartório ou autenticação eletrônica, nos casos em que couber) ou apresentados em seus originais, para conferência do Pregoeiro, estando os mesmos com o prazo de validade em vigor, na data desta licitação.Nos casos em que forem apresentados certidões emitidas pela internet,o pregoeiro efetuará consulta nos sites oficiais, confirmando sua autenticidade, em cumprimento à Instrução Normativa  SRF nº. 200, de 13/09/2002.

7.1 - REGULARIDADE JURÍDICA

7.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual;

7.1.2 - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores;

7.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

7.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.2 - REGULARIDADE FISCAL

7.2.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

7.2.2 - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal ou do domicílio ou sede do licitante. 

7.2.4 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

7.2.5 - Certidão Negativa de Débito para com o INSS, ou prova equivalente que comprove regularidade de situação com o Seguro Social, ou ainda prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio

7.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou outro órgão da Justiça do Trabalho

7.2.7- Alvará de Funcionamento da licitante;

7.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.3.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação através da apresentação de atestados de desempenho anterior ou em execução, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, com indicação do fornecimento, qualidade do material, do atendimento, cumprimento de prazos e demais condições do fornecimento.

7.3.2- As empresas deverão apresentar cópias autenticadas em cartório os seguintes documentos:

7.3.2.1 Habilitação do(s) motorista(s) (categoria D);

7.3.2.2 Certificado de capacitação em curso de Formação de Condutor de Transporte Escolar que credencia o condutor do veículo a trafegar com passageiros do transporte escolar;

7.3.3- A empresa licitante deverá apresentar através de fotografias dos veículos que possuam:

7.3.3.1  Cintos de Segurança em boas condições e para todos os passageiros;

7.3.3.2 Registrador de velocidade (tacógrafo), velocímetro, extintor de incêndio e demais itens de segurança obrigatórios;

7.3.3.3 Apresentação diferenciada, com pintura de faixa horizontal na cor amarela nas laterais contendo a palavra ESCOLAR na cor preta;

7.3.3.4 Apresentar a frota de veículos disponível para a prestação dos serviços, com relação explícita constando os veículos e suas características, como: tipo, placas, ano/modelo de fabricação, estado de conservação. Quando os veículos não forem próprios apresentar declaração expressa do proprietário de disponibilidade do veículo para prestar o serviço, com a

respectiva documentação do veículo – DUT atualizado, com a firma reconhecida da assinatura
7.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.4.1 - Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica ou de execução de pessoa física a, no máximo, 30 (trinta) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/93.

7.5 -  DAS DECLARAÇÕES

7.5.1. Declaração firmada pela licitante, nos termos do modelo constante do ANEXO V, deste Edital, de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

7.5.2. Declaração expressa da licitante, firmada sob as penas das leis, de que não existe qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, mediante modelo de declaração constante do ANEXO VI, deste Edital;

8 - SESSÃO DO PREGÃO

8.1 - Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do PREGÃO, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início à abertura dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados. 

9 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO
9.1 - No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

9.2 - Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro o envelope da proposta de preços. 
9.2.1 – Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes.

9.3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a. Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;

b. Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

9.3.1 - No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão do valor total orçado,  procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços cotados pelo valor por lote. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

9.3.2 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 

9.4 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) Seleção da proposta de menor preço; 

b) Serão classificadas todas as propostas apresentadas não sendo aceito, apenas aqueles que apresentarem preços inexeqüíveis.

9.5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

9.5.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

9.6 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes.

9.7 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

9.7.1 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.

9.8. Em razão do regime diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/06, sobretudo em seus artigos 45 e 46, e do Decreto Presidencial nº 6.204/07, sobretudo em seu artigo 11, caput e parágrafo único, após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a licitante que apresentou o menor preço deverá declarar, sob as penas da lei, se cumpre (OU NÃO CUMPRE) os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando (OU NÃO ESTANDO) apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido pela mencionada Lei Complementar.

Caso conste desta declaração que a licitante vencedora da etapa de lances não se enquadra como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), e caso haja outra(s) licitante(s) com proposta classificada em condição de empate (nos termos do item 8.8.11), estas deverão se apresentarem, para que seja efetuado o procedimento prescrito nos itens subseqüentes;

9.8.1. A ausência desta declaração implicará a pena de preclusão do direito de preferência de

contratação, e nos demais direitos pertinentes a licitação e contratação, dispostos na Lei Complementar

nº 123/2006, bem como poderá ensejar o direito de preferência das demais licitantes, nos termos da LC

123/2006 e do Decreto Presidencial nº 6.204.

9.8.2. O pregoeiro, verificando a declaração do vencedor, ou diante de sua inércia, abrirá o prazo de 05 (cinco) minutos para que as licitantes que se declararem enquadradas como MEs ou EPPs, nos termos do item 8.8 deste edital, que estejam em condição de empate (nos termos do item 8.8.11), manifestem, novo lance de valor abaixo do menor lance obtido ao encerramento da fase de lances descrita no item 8.7.1. Durante este período, a falta de manifestação do licitante que tenha direito à referida preferência disposta na Lei Complementar nº 123/2006 ensejará a preclusão do referido benefício legal;

9.8.3. Entende-se por condição de empate (prevista na Lei Complementar nº 123/2006) aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

9.8.4. Decorrido o prazo estabelecido no subitem 9.8.2, o pregoeiro verificará se foram ofertados novos lances;

9.8.5. Caso nenhuma licitante tenha enviado novo lance, considerar-se-á precluso o direito de

preferência contido na Lei Complementar nº 123/2006;

8.8.6. Caso alguma licitante tenha ofertado novo lance, nos termos dos subitens 9.8.2 e 9.8.11, o pregoeiro ordenará os novos lances recebidos, observando a classificação final obtida no encerramento da fase de lances, conforme dispõe o item 8.7.1, e nos termos da Lei Complementar nº 123/06.

9.8.6.1. Dessa forma, dentre os novos lances ofertados, terá preferência aquele correspondente à proposta mais bem classificada ao encerramento da fase de lances descrita no item 8.7.1, sendo esta proposta declarada vencedora, no valor correspondente ao novo lance ofertado;

9.8.7. Com o fim de compatibilizar o certame às disposições da Lei Complementar nº 123/06, na ocorrência da hipótese descrita no subitem 9.8.6.1 serão desclassificadas todas as demais propostas de valor inferior ao da proposta declarada vencedora;

9.8.7.1. Caso, ao tempo da realização do certame, o sistema tenha efetuado correções e atualizações que o tornem compatível com a Lei Complementar nº 123/06, o pregoeiro orientará os licitantes para a observância dos procedimentos pertinentes;

9.8.8. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 7.8.6, serão analisadas as propostas remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese descrita no referido item, observando a mesma ordem de classificação, para apuração da licitante vencedora;

9.8.9. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.12.3, será observado o disposto no item 8.8.11 para que se identifique aquela que teria preferência na apresentação da melhor oferta;

9.8.10. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nos subitens 9.8.6 e 9.8.8, será considerada vencedora a proposta originalmente vencedora da fase de lances;

9.8.11. Diante da possibilidade de persistirem valores de proposta absolutamente iguais entre dois ou mais licitantes, será observado como critério de preferência o disposto no § 2º, do artigo 45, da Lei nº 8.666/93. Neste caso, o desempate ocorrerá por meio de sorteio a ser realizado em sessão pública.

9.9 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

9.10 - Após a negociação se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

9.10.1 - A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.

9.11 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

9.12 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) Substituição e apresentação de documentos, ou

b) Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

9.12.1 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

9.12.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

8.13 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

9.15 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

10 - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
10.1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

10.3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

10.4 - Decididos os recursos e, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

10.5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.6 - A adjudicação será feita pelo menor preço por item por quilometro rodado.
11 - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DESTA
LICITAÇÃO:
11.1 - O objeto desta licitação deverá ser executado em até 200 (duzentos) dias letivos, contados da retirada na Nota de Empenho.

11.2 - A execução do serviço da presente licitação deverá ocorrer conforme o projeto base da Secretaria de Educação anexado ao Processo Administrativo, observando-se a conformidade do objeto e especificações contidas no Anexo I deste Instrumento Convocatório e deverá ocorrer a partir do recebimento da nota de Ordem de Serviço Emitida pelo Setor correndo por conta da Contratada as despesas de manutenção, abastecimento e peças, seguros, Transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.

11.3 - Os veículos dos Proponentes vencedores deverão sujeitar-se a vistorias trimestralmente a ser realizada pela comissão previamente nomeada pela Secretaria Municipal de Educação, e ainda por empresa especializada, sendo a primeira posterior a vigência dos laudos apresentados neste processo e as demais em datas a serem definidas posteriormente, onde para cada vistoria será emitido um laudo das condições de cada veículo (lataria, pneus, motor, caixa, instalação elétrica, freios, tacógrafo, equipamentos de segurança e demais exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro). A referida vistoria poderá ocorrer a qualquer momento, inclusive, durante a realização dos roteiros, sem aviso prévio aos contratados;
11.4 - Os veículos a serem vistoriados e que serão utilizados na prestação dos serviços deverão obrigatoriamente ser os mesmos relacionados na fase de habilitação, somente sendo permitida a substituição em caso de comprovada melhoria e no interesse público, em especial da segurança dos estudantes, desde que a autorização seja formalizada de forma expressa pela Secretaria Municipal de Educação.

12I - DAS CONDIÇÕES DE COMPROVAÇÃO DO SERVIÇO
12.1 - O objeto da presente licitação será certificado por fiscal nomeado pela Secretaria de Educação, através de relatório apresentado pelo prestador dos serviços indicando a quilometragem e locais.

12.2 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Administração poderá:

12.3 - Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis e indenização;

12.4 - Na hipótese de substituição, o fornecedor deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;

12.5 – Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação, ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis e indenização.

12.6 – Na hipótese de complementação, o fornecedor deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente contratado.

13 - DA FORMA DE PAGAMENTO
13.1 – Para efeito de pagamento, o Setor de materiais encaminhará o processo para a Secretaria Municipal de Fazenda, a respectiva nota fiscal/fatura com os relatórios de execução dos serviços.

13.2 – O pagamento será efetuado de acordo com as disponibilidades financeiras, após a execução do serviço e a confirmação pela Secretaria de Educação.

13.3 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas correções.

13.4 - O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente indicada pela contratada em nome da mesma.

14 - DA CONTRATAÇÃO
14.1 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante emissão de Nota de
Empenho.

14.1.1 - Se, por ocasião do recebimento da nota de empenho, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

14.1.2 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem 14.1.1 deste item, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

14.2 - A adjudicatária deverá, no prazo de 05 dias corridos contados da data da convocação, comparecer a Prefeitura Municipal de Janaúba-MG para assinatura do contrato.

14.2.1 - Como condição para a emissão da nota de empenho, deverá a adjudicatária apresentar a proposta contendo os preços por item e o valor total decorrentes do valor pelo qual lhe foi adjudicado o objeto da licitação.

14.2.3 - A CONTRATADA obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrente de modificação de quantitativos, projeto ou especificações, de acordo com a lei 8.666/93 art.65 §2º e lei 9.648 art. 57 inc.II.

14.3 - Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que trata o subitem 14.1.1 deste item 14 ou se recusar a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o contrato, serão convocadas as demais licitantes classificadas, para participarem de nova sessão pública do Pregão, com vistas a celebração da contratação.

14.3.1 – Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 08(oito) dias úteis, contados da divulgação do aviso.

15 - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
15.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de Janaúba-MG pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002.

15.2 Em caso de atraso injustificado na realização dos serviços pela licitante que vier a ser contratada, será aplicada a multa de mora de 0,3 (três décimos por cento) por dia de atraso, até o limite máximo de 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do item não realizado.

15.2.1 A justificativa para eventual atraso, não se aplicando a multa referida no subitem anterior, só será considerada em casos fortuitos ou de força maior, devendo ser apresentada por escrito, até 24(vinte e quatro) horas antes do término do prazo para a realização dos serviços.

15.2.2 Na hipótese da não aceitação da justificativa do atraso, o valor das multas será deduzido da importância a ser paga ao fornecedor.

15.3 Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, poderá a Administração da PMJ, garantida a prévia defesa, aplicar a Contratada as seguintes penalidades:

15.3.1 Advertência;

15.3.2 Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, recolhida no prazo de até 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial;

15.3.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo de até 5(cinco) anos;

15.3.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir à PMJ pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

16 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e

desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

16.2 - O resultado do presente certame será divulgado no Mural da Prefeitura e na internet endereços eletrônico, www.janauba.mg.gov.br. 
16.3 - A publicidade dos demais atos pertinentes a licitação e passíveis de divulgação será efetuada mediante publicação no Mural da Prefeitura e no site www.janauba.mg.gov.br. 
16.4 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes serão devolvidos após o encerramento da sessão.

16.5 - Até 2 dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão Presencial.

16.5.1 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 1 dia útil.

16.5.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

16.6 - Os casos omissos do presente  Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

16.7 - Integram o presente Edital os respectivos anexos:

Anexo I Objeto Especificações 
Anexo II Modelo de Proposta
Anexo III Modelo de Credenciamento
Anexo IV Declaração de  Enquadramento de EPP e ME
Anexo V Declaração cumpre as exigências de habilitação 
Anexo VI Declaração que não emprega menores 
Anexo VII Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo
Anexo VIII Termo de Referencia 
Anexo IV Minuta de Contrato
16.8 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Janaúba/MG.

16.9 - O Edital completo será disponibilizado para consulta e cópia na Internet no endereço:

www.janauba.mg.gov.br.   e ainda, poderá ser consultado e/ou retirado na Praça Dr. Rockert,92 – centro. Setor de Licitação.

Janaúba/MG, 28 de agosto de 2012.
Dinilton Pereira da Costa
Pregoeiro
ANEXO I - OBJETO/ESPECIFICAÇÃO 
I - OBJETO

“Serviço de  Transporte Escolar para atender a Secretaria Municipal de Educação e Projetos Sociais da Secretaria de Promoção Social” de acordo com as especificações das rotas  abaixo:
II- DESCRIÇÃO DAS ROTAS :
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Especificação

	00001
	Rota XXVIII- Residencial Dona Lindu, CEMEI Rosa Mística
	Km
	1.084
	Rota XXVIII- Residencial Dona Lindu, CEMEI Rosa Mística

	00002
	Rota XXIX - Residencial  Dona Lindu, E.M.Dr. Robson
	Km
	1.088
	Rota XXIX - Residencial  Dona Lindu, E.M.Dr. Robson

	00003
	Rota XXX - Residencial Dona Lindu, E.E.Inspetor Luiz Pedro, E.E. Luzia Mendes
	Km
	1.526
	Rota XXX - Residencial Dona Lindu, E.E.Inspetor Luiz Pedro, E.E. Luzia Mendes

	00004
	Rota XXXI - Residencial Dona Lindu, E.EM. Emídio Pereira, Dalva Dos Anjos, CEMEI Joaquim de Freitas
	Km
	1.458
	Rota XXXI - Residencial Dona Lindu, E.EM. Emídio Pereira, Dalva Dos Anjos, CEMEI Joaquim de Freitas

	00005
	Rota XXXII - Residencial Dona Lindu, E.E.Rômulo, EEMAA, E.E. José Gorutuba
	Km
	2.246
	Rota XXXII - Residencial Dona Lindu, E.E.Rômulo, EEMAA, E.E. José Gorutuba

	00006
	Rota XXXIII - Residencial Dona Lindu, CEMEI Rosa Mística, E.E.Emídio e E.M.Joaquim de Freitas
	Km
	2.290
	Rota XXXIII - Residencial Dona Lindu, CEMEI Rosa Mística, E.M.Emídio e E.M.Joaquim de Freitas

	00007
	Rota XXXIV- Resid. D. Lindu, CEMEI V. Isaías, Rib. do Ouro, Pç Cristo, R. Manuel Bandeira(Veredas)
	Km
	552
	Rota XXXIV- Resid. D. Lindu, CEMEI V. Isaías, Rib. do Ouro, Pç Cristo, R. Manuel Bandeira(Veredas)

	00008
	Rota XXXV- Janaúba, Barreiro da Raiz
	Km
	1.600
	Rota XXXV- Janaúba, Barreiro da Raiz

	00009
	Rota XXXVI- Janaúba, Vila Nova dos Poções, Mandaçaia, Tracbel, Vila Nova dos Poções
	Km
	2.400
	Rota XXXVI- Janaúba, Vila Nova dos Poções, Mandaçaia, Tracbel, Vila Nova dos Poções

	00010
	Rota XXXVII- Janaúba, Barroquinha, Maromba, Quem-Quem
	Km
	2.280
	Rota XXXVII- Janaúba, Barroquinha, Maromba, Quem-Quem

	00011
	Rota XXXVIII- Janaúba, Baixa da Colônia
	Km
	880
	Rota XXXVIII- Janaúba, Baixa da Colônia


ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA

À

Prefeitura Municipal de Janaúba

Att: Pregoeiro e Comissão de Apoio

A Pessoa Jurídica .............................................................................................., 

estabelecida na......................................, nº. .........., inscrita no CNPJ sob nº.........................................................., propõe locar as máquinas/veículos objeto desta licitação (DESCREVER ITENS AOS QUAIS DESEJA CONCORRER), pelo preço e condições seguintes:
	Item
	Descrição
	Quantidade
	Un
	Preço

	
	
	
	
	Unitário
	Total

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	

	4
	
	
	
	
	

	5
	
	
	
	
	

	6
	
	
	
	
	

	7
	
	
	
	
	

	8
	
	
	
	
	

	9
	
	
	
	
	

	10
	
	
	
	
	

	11
	
	
	
	
	

	Total
	


Declara que, por ser de seu conhecimento, se submete a todas as cláusulas e condições do Edital relativas a licitação supra, bem como, às disposições da Lei Federal nº 8.666/93, e Decreto Municipal nº. 001/2006.

Validade da proposta : ............ ( ........................... ) dias corridos ( respeitar limite do Edital).

Janaúba, MG, ........ de ........................... de 2012.

_____________________________________________

ANEXO III - MODELO DE CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO

A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º________________, com sede à __________________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto ao Município  de Janaúba-MG praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de pregão presencial n.º 000034/2012, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial. Local, data e assinatura

__________________, de ______________de ______

______________________________________

Assinatura do Licitante

Reconhecer firma (s).

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

_____________________________________(Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ nº

_______________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) _______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ._________________e do CPF nº .______________________, DECLARA, para fins do disposto no subitem 5.6.2.1, do Edital, do Pregão Presencial nº 000034/2012, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(.... ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123,de 04/12/2006;

(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

___________________________________________

(local e data)

__________________________________________

(representante legal)

Observações:

1) Assinalar com um “X” a condição da empresa;

2) a Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa; e

3) esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento.

ANEXO V- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Modalidade
           

 : Pregão Presencial

Nº do Edital       

: 000034/2012


Numero Processo

: 000105/2012
Data da Abertura

: 12/09/2012 08:00:00


______________________________________(Razão Social da empresa), com sede na ___________________________________________(endereço completo), inscrita no CNPJ nº

_________________________________________, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a) _______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _________________ e do CPF nº ______________________, em atenção ao disposto no art. 4º, VII, da Lei Federal nº da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, declara que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação modalidade Pregão Presencial nº 000034/ do Município de Janaúba/MG.

___________________________________

(local e data)

_______________________________________________________

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador da licitante)

Observações:

1) a Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa; e

2) esta Declaração deverá ser entregue junto com  o credenciamento.
ANEXO VI- MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES

A ________(nome da empresa)______________________________, inscrita no CNPJ nº ____________, situada à __________(endereço  completo)____________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)._____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________________ e do CPF nº _________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 26 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de dezesseis anos. 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz - SIM ( ) NÃO ( ).

___________________________________

(local e data)

_______________________________________________________

(representante legal)

Observações:

1) Assinalar com um “X”, se emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz;

2) a Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo

representante legal da empresa; e

3) esta Declaração faz parte Do envelope de habilitação.
ANEXO VII-MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

A empresa _____________________., inscrita no CNPJ  _________________________, por intermédio do seu representante legal ____________________________, declara sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no processo licitatório. Declara-se idônea para licitar e contratar com o Poder Público e não se encontra suspensa do direito de licitar ou contratar com as Administrações Federais, Estaduais ou Municipais, cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

___________________________________________

(local e data)

_______________________________________________________

(representante legal)

Observação:

a) a Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado do licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa.

b) Esta Declaração faz parte do envelope de habilitação
ANEXO VIII - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:
O presente Termo de Referência tem por objetivo a qualificação e classificação de empresa para executar as rotas do transporte escolar para as unidades de ensino (CEMEI’s e Escolas) da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer - SME bem como o traslado dos educandos e usuários dos projetos sociais da Secretaria Municipal de Promoção Social de acordo com as especificações, exigências e condições do presente contrato.

2. CONSIDERANDO

Considerando a demanda de transporte escolar elencada após a entrega das moradias sociais do “Programa Minha Casa Minha”;

Considerando a necessidade de estabelecer novas rotas para atender os usuários do residencial “Dona Lindu”;

Considerando a necessidade de atender a demanda do traslado dos usuários dos serviços, programas e projetos sociais;

Considerando a necessidade de promover ações que garantam o cumprimento das condicionalidades referentes à educação às famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, as Secretarias de Promoção Social e de Educação, e,

3. JUSTIFICATIVA
A contratação ora pretendida, sob as condições estabelecidas neste Termo de Referência tem por finalidade a prestação de serviço referente às rotas do transporte escolar para as unidades de ensino (CEMEI’s e Escolas) e traslado de usuários e educandos de serviços, programas e projetos sociais tendo como pressuposto a qualidade e segurança no traslado dos educandos e usuários do presente objeto.

A descrição detalhada do serviço prestado pela empresa ganhadora estará melhor especificada nos itens 4, 5 e 6 do presente Termo de Referência.

A necessidade de observar a qualidade e segurança dos veículos que irão fazer o traslado dos educando e usuários foram elencadas através da observação e acompanhamento junto às unidades de ensino, como a solicitação da comunidade escolar, coordenadores dos serviços, programas e projetos sociais, assim como a reivindicação dos gestores educacionais destas Secretarias e dos membros dos Conselhos do Município vinculados à Educação.

4. ESPECIFICAÇÕES
As especificações das rotas de forma mais detalhada constam na planilha - Anexo I.

5. TRASLADO

Para realizar o traslado dos educandos, os veículos deverão estar nas mais perfeitas condições de uso, higienização e em conformidade com o Calendário Escolar tanto da rede municipal quanto da estadual para o cumprimento do segundo semestre letivo de 2012, perfazendo uma média de 90 (noventa) dias letivos. Anexo o calendário escolar (o diferenciado e o regular) da rede municipal.

Para realizar o traslado dos educandos e usuários dos Serviços, Programas e Projetos da Secretaria de Promoção Social os veículos deverão estar nas mais perfeitas condições de uso, higienização para o cumprimento do segundo semestre de 2012 em conformidade com a solicitação estabelecida na Nota de Autorização de Fornecimento - NAF.

6. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

A Nota Fiscal, contendo preço unitário e total da mesma, deverá ser feita em sua totalidade pela empresa vencedora, devendo ser entregue na Secretaria de Educação, no Setor de Compras, situado a Rua São João da Ponte, nº 1.080 – Bairro: São Gonçalo- Janaúba-MG,no prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos a contar da data de execução do serviço prestado.

As rotas contratadas serão monitoradas por uma planilha Anexo III a ser entregue por esta Secretaria, bem como as orientações necessárias para a execução das mesmas.

Os veículos que prestarão os serviços de Transporte Escolar da Educação e atividades da Promoção Social, deverão em sua plenitude ser de boa qualidade, estar com os laudos de vistoria dos mesmos dentro do prazo de validade determinados por lei (seis meses), assim como, respeitar as especificações das rotas supracitadas, sob pena de desclassificação.

Os veículos que cumprirão as rotas contratadas por esta licitação, não poderão ter mais que 14 (quatorze) anos de uso, conforme legislação vigente. Tais veículos, quando sofrerem danos e/ou avarias deverão ser substituídos por outros que atendam as exigências legais, bem como estar em acordo com o item 4 desse termo de referência até que o veículo possa retornar as suas atividades.

A empresa vencedora da licitação deverá apresentar 01 (um) motorista e 01 monitor de ônibus devidamente qualificados, assim como identificados com uniforme da empresa e crachá.

Após a assinatura do contrato a empresa deverá apresentar ao setor de licitação o seguro contra acidentes.

A empresa deverá apresentar no ato da licitação os seguintes documentos:

· Laudos de vistoria para o 2º semestre letivo do ano de 2012;

· Documento do veículo em nome da empresa;

· Habilitação do(s) motorista(s) (categoria D);

· Certificado de capacitação em curso de Formação de Condutor de Transporte Escolar que credencia o condutor do veículo a trafegar com passageiros do transporte escolar; 
· Planilha de contatos (Anexo II) preenchida.

A empresa licitante deverá apresentar veículos que possuam:

· Cintos de Segurança (em perfeitas condições de uso) e para todos os passageiros;

· Registrador de velocidade (tacógrafo), velocímetro, extintor de incêndio, cortinas nas janelas e demais itens de segurança obrigatórios;

· Apresentação diferenciada, com pintura de faixa horizontal na cor amarela nas laterais contendo a palavra ESCOLAR na cor preta;

A empresa licitante não está desobrigada de apresentar os demais documentos necessários a presente licitação sob pena de desclassificação.

Os veículos apresentados no termo de vistoria deverão ser os mesmos que farão as rotas licitadas, sob pena de desclassificação.

A empresa deverá apresentar no setor de Compras da Secretaria de Educação em no máximo 15 dias após a licitação a planilha (Anexo II) devidamente preenchida.

7. DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após conferencia da entrega e serão contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura na Secretaria de Fazenda, desde que tenha ocorrido a total e efetiva entrega do objeto da presente licitação, bem como tenha emitido o Termo de Recebimento Definitivo.

A apresentação da Nota Fiscal deverá informar a modalidade e número da licitação, empenho e dados bancários acompanhados das provas de regularidade com a Previdência Social - INSS e junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

8. AVALIAÇÃO DE CUSTOS

Atendendo ao disposto na Lei 8.666/93 o Setor de Compras do Município, procedeu a consulta de mercado para verificação dos preços e estimativa de custos, foi realizada um mínimo de três orçamentos de fornecedores diferentes, por item, cujo valores estão estimados anexo.

9. VIGÊNCIA

O futuro contrato terá a vigência de quatro meses a partir da data da assinatura do mesmo, para cumprir o término do ano letivo de 2012.

10. METODOLOGIA
O critério de aceitação das propostas será o de menor preço por quilômetro rodado.

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A dotação orçamentária (fonte de recurso) consta na planilha - Anexo I.

12. DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização da entrega do objeto desta licitação será realizada através do Setor de competente deste Município ou por funcionário por ele indicado.

13. Declaramos, em conformidade com o Art. 1º da Lei 10.520/2002, que os produto descritos na planilha em anexo a serem utilizados nas unidades de ensino (escolas e CEMEIS da rede municipal e estadual) são bens comuns.
ANEXO I DO TERMO DE REFERENCIA  – PLANILHA DE CONTATOS
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	Caso a Rota tenha mais de um veículo, favor colocar o nome dos motoristas e dos monitores de ônibus com seus respectivos contatos.
	


ANEXO II DO TERMO DE REFERENCIA – PLANILHA DE MEDIÇÃO DE ROTA
	
	ROTA:
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	MÊS:  

	
	
	 


	 
	 
	

	
	
	
	
	
	

	
	EMPRESA PRESTADORA DO SERVIÇO: 
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	ASSINATURA DO MOTORISTA:


ANEXO XIV – MODELO DE CONTRATO

CONTRATAÇÃO DE  PESSOA JURÍDICA/FISICA  PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE  LOCAÇÃO DE  VEICULOS, QUE ENTRE SI  CELEBRAM O MUNICIPIO DE JANAÚBA  E A EMPRESA ABAIXO IDENTIFICADA
O MUNICIPIO DE JANAUBA MINAS GERAIS, estabelecido na Praça Dr. Rockert, 92- centro em Janaúba, Minas Gerais, CNPJ/MF nº 18.017.392/0001-67,  neste ato representado pelo Sr.José Benedito Nunes Neto, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro, a pessoa jurídica  , com sede na , na cidade de , inscrita no CNPJ/CPF/MF sob o n.º , doravante denominada Contratada, neste ato representada por ..................................., portador da Carteira de Identidade n.º ........................., expedida pela ........................, celebram entre si o presente Contrato de Prestação de Serviços na locação de máquinas e veículos para manutenção de estradas vicinais e logradouros, conforme especificações contidas no Anexo I do Edital, em conformidade com a Lei N° 10.520/02, Decreto N°001/2006 e com a Lei N.º 8.666/93, e demais legislações vigentes e as cláusulas a seguir enumeradas.

DO OBJETO - CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente Contrato tem como objeto a contratação de Serviços Transporte Escolar. Conforme rotas a abaixo.
<<ItemFornecedorVencedor>>
DA LICITAÇÃO - CLAUSULA SEGUNDA - Integram este instrumento contratual, Edital de Pregão Presencial n.º 000034/2012 e anexos, propostas apresentadas, guardada a necessária conformidade entre eles, devidamente assinadas e rubricadas, apresentados ao Pregoeiro Oficial.

DO AMPARO LEGAL - CLÁUSULA TERCEIRA - O Amparo Legal do presente Contrato, encontra-se consubstanciado no Pregão Presencial n.º 000034/2012, Processo Administrativo n.º 000105/2012,  e Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, sendo esta também a Legislação, aplicáveis nos casos omissos deste Contrato.

DO REGIME DE EXECUÇÃO - CLÁUSULA QUARTA - O objeto deste Contrato será executado pelo menor preço, valor unitário, execução indireta, mediante Nota de empenho, expedida pela Secretaria de Educação.

Subcláusula Primeira – - Os veículos dos Proponentes vencedores deverão sujeitar-se a vistorias trimestralmente a serem realizadas pela comissão previamente nomeada pela Secretaria Municipal de Educação, sendo a primeira anterior a assinatura do contrato e as demais em datas a serem definidas posteriormente, onde para cada vistoria será emitido um laudo das condições de cada veículo (lataria, pneus, motor, caixa, instalação elétrica, freios, tacógrafo, equipamentos de segurança e demais exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro). A referida vistoria poderá ocorrer a qualquer momento, inclusive, durante a realização dos roteiros, sem aviso prévio aos contratados;

Subcláusula Segunda - Os veículos a serem vistoriados e que serão utilizados na prestação dos serviços deverão obrigatoriamente ser os mesmos relacionados na fase de habilitação, somente sendo permitida a substituição em caso de comprovada melhoria e no interesse público, em especial da segurança dos estudantes, desde que a autorização seja formalizada de forma expressa pela Secretaria Municipal de Educação.

DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - CLÁUSULA QUINTA - O preço do presente Contrato é de R$. <<ValorFornecedor>> do objeto previstos na cláusula primeira. O pagamento do preço ajustado será efetuado mensalmente, após a comprovação da realização dos serviços e apresentação das Notas Fiscais e/ou faturas devidamente certificada e Certidões Negativas de Débito do INSS e FGTS. 

DO REAJUSTE CLÁUSULA SEXTA - Os serviços ora licitados, não sofrerão reajuste de preço durante a vigência do contrato. Na prorrogação do contrato o valor inicialmente contratado poderá ser reajustado utilizando se dos índices econômicos oficiais de acordo com as normas legais e de mercado INPC do IBGE, ou na falta deste o IGPM da FGV.

DO PRAZO DE INICIO E EXECUÇÃO CLÁUSULA SÉTIMA – O prazo para execução é de 200 (duzentos) dias letivos, contados da retirada na Nota de Empenho.

DO ORÇAMENTO CLÁUSULA OITAVA - As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta das funções programáticas através dos Programas de Trabalhos:.

	02.04.02.08.244.4006.2413.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.07.01.12.361.7003.2706.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica


DA GARANTIA CLÁUSULA NONA - Não serão exigidas garantias do prestador de serviços, para a assinatura do contrato.

DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS CLÁUSULA DÉCIMA - O recebimento dos serviços será através da comprovação da realização dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal e/ou fatura, com os relatórios de execução dos serviços, certificados pelo fiscal indicado pela Secretaria de Educaçãso.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O Contrato poderá ser prorrogado e/ou aditado, por ambas as partes, nas seguintes condições:

a) Iniciativa da CONTRATANTE;

b) Caso fortuito ou força maior;

c) Aditamento de serviço; e

d) Interesse público e/ou da Administração.

Parágrafo único - A CONTRATADA obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrente de modificação de quantitativos, projeto ou especificações, de acordo com a lei 8.666/93 art.65 §2º e lei 9.648 art. 57 inc.II.

DAS PENALIDADES CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A entrega dos serviços fora dos prazos ou das especificações estabelecidas neste Edital ensejará a aplicação ao inadimplente de multa de mora de 1% (um por cento), por dia de atraso ou por dia que decorrer até a substituição satisfatória dos serviços, limitada em 30 (trinta) dias, calculada sobre o valor da Nota de Empenho ou do saldo não atendido no prazo estipulado, sem prejuízo de qualquer outra penalidade. O Licitante que deixar de cumprir total ou parcialmente as obrigações assumidas, ficará sujeito ainda às seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento), sobre o valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos para a CONTRATANTE e da multa moratória cabíveis;

c) Suspensão temporária da participação em licitações e impedimento de contratar com o Município pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração enquanto perdurarem os motivos da punição.

Subcláusula Primeira - As sanções previstas nas alíneas C e D do item anterior poderão ser aplicadas às empresas que, em outras contratações com a Administração Pública de qualquer nível federativo, ou com suas entidades paraestatais:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no

recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação;

c) Tenham demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de outros atos ilícitos praticados.

Parágrafo único: Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA quando multada, antes que efetue o pagamento da multa referenciada.

DAS RESPONSABILIDADES CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A CONTRATADA assume, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento de material, mão-de-obra, aparelhos e equipamentos necessários a boa e perfeita entrega dos produtos objetos da presente contratação. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Município ou a terceiros.

Subcláusula Primeira - Os danos e prejuízos serão ressarcidos ao Município no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado de Notificação Administrativa à CONTRATADA, sob pena de multa.

Subcláusula Segunda - O Município não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados a Legislação Tributária, Trabalhista, Providenciaria ou Securitária, decorrentes da execução do presente termo, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente à CONTRATADA.

Subcláusula Terceira - O Município não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado à terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Subcláusula Quarta - A CONTRATADA manterá durante toda execução do contrato as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na Licitação.

Subcláusula Quinta - Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA as despesas de manutenção, abastecimento e peças, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução do seu objeto.

DA RESCISÃO CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - O Município poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78, incisos I à XIII e artigo 79, incisos II e III, da Lei 8.666, de 21/06/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes.

DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O contrato será celebrado entre o Licitante vencedor e o Município de Janaúba-MG, devendo o extrato do instrumento contratual ser providenciado pela Administração até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para então ser publicado até 20 (vinte) dias, conforme parágrafo único do art. 61, da Lei 8.666/93.

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - A CONTRATADA quando punida poderá recorrer das decisões do CONTRATANTE, com base na Lei n.º 8.666, de 21/06/93.

DO FORO E DOMICILIO CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Fica eleito o foro de Comarca de Janaúba/MG, para nele dirimir as dúvidas ou questões oriundas deste Contrato, renunciando as partes, desde já a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou possa vir a ser.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Janaúba/MG,........ de ............. de 2012.
José Benedito Nunes Neto

Prefeito de Janaúba/MG
Contratante

Contratado

Testemunhas:

1) _______________________________           2) _____________________________
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